
Juliana Braga: Consolidação do dano-morte na jurisprudência

"O verbo matar, nessa empresa, é conjugado no passado, presente e futuro. […] Vidas marcadas para 
morrer, porque a engrenagem tem que continuar. Não há respeito nem com o sangue que corre. Seria 
normal parar o trem, as máquinas, os caminhões. No entanto, eles estão mais vorazes. O lucro cresce 
em pleno crime.[…] Juízo final nem para os que se foram. Os mortos estão misturados na lama" (dom
Vicente Ferreira, "Brumadinho: 25 é todo dia", 2020).

Ricardo Stuckert

Ricardo Stuckert

Esperançar [1], enquanto movimento que impulsiona a criação de ferramentas para o amanhã — 
como uma forma de romper a atual situação de escusa protecional no direito brasileiro. Esperançar como 
mecanismo de consolidação da jurisprudência. Entendendo a importância da tragédia ocorrida em 
Brumadinho (MG), em 25 de janeiro de 2019, e os multifacetários danos dela oriundos, nós, operadores 
do direito, devemos nos desacomodar, criar mecanismos de mudança, nos mobilizarmos, acreditar! 

A proposta de reconhecimento do direito à compensação pela ofensa à vida surge ante a necessidade de 
tutelar aquele que sofreu o mais grave ataque ao direito da personalidade: a morte. Tendo em vista a 
extinção da personalidade civil em razão do evento morte, o cerne da questão reside na seguinte 
problemática: a vítima adquire um direito de indenização pelo dano da sua própria morte? 

O modelo constitucional adotado pelo Brasil — constituição humanista, principiológica, multidisciplinar 
e analítica — autoriza a atuação judicial com finalidade de buscar a efetivação do direito disposto na 
Constituição Federal de 1988 (CF/88), o qual visa tutelar, por meio de seu aparato normativo e 
axiológico, o direito inerente a todas as pessoas, isto é, o direito à vida. Assim, adota-se a premissa 
básica de que o Estado tem o poder-dever de preservar a vida e, ainda, a vida digna com qualidade 
(artigo 225, §1º e artigo 1º, III da Constituição Federal). 
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À luz dessa concepção é que o presente estudo irá considerar o desastre de Brumadinho, ocorrido em 25 
de janeiro de 2019, e suas consequências jurídicas para fins de debate na práxis. Isto porque o 
rompimento da barragem B1 — Mina Córrego do Feijão — consolidou-se em um caso paradigmático 
em que, a mera aplicação do entendimento jurídico como se encontra hoje, a pura subsunção fato-norma 
– a interpretação literal, restritiva e reticente da jurisprudência atual, não é, por si só, capaz de tutelar os 
diversos danos advindos do ato ilícito perpetrado pela Vale S/A e o Grupo Tüv Süd. 

A lama ceifou 272 vidas e gerou danos multifacetários à comunidade atingida. Quanto à culpa, restou 
constatada pelas Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), a culpa objetiva e subjetiva das empresas 
responsáveis. A capacidade econômica é patente, posto que o poderio financeiro das empresas é, de fato, 
tão considerável que sequer as reparações até hoje adimplidas foram capazes de gerar reflexos nos 
valores de mercado. A reincidência é notória, pois a Vale S/A também figura como uma das 
responsáveis por um dos maiores desastres ambientais do Brasil e deixou dezenove vítimas fatais no 
município de Mariana/MG. Novamente, tal dano ocorreu pelo mesmo motivo — "lucro acima da vida" 
[2].

Ao observar tais aspectos é que surge uma inquietação relacionada à proporcionalidade dos impactos, 
pondera-se acerca daqueles atribuídos às empresas responsáveis e, por outro lado, as sequelas às vítimas 
e atingidos da tragédia. A partir das fontes e atribuições axiológicas do Estado Constitucional e 
Humanista de Direito, pode-se extrair, pelo caso de Brumadinho, a manifestação expressa do paradoxo 
atinente à concepção do justo, proporcional e razoável, e dos bens jurídicos que carecem de tutela 
jurisdicional em um desastre dessa monta.

A premissa básica da responsabilidade civil consiste no surgimento do dever de reparar integralmente o 
ofendido pela ocorrência do ato lesivo danoso. Em outros termos, sobre o causador do dano, recaem as 
consequências jurídicas necessárias à compensação de quem teve o direito violado. A caracterização do 
quesito conduta, nexo de causalidade e dano são patentes no caso e, diante desse quadro, é inteligível 
que recaiam reflexos jurídicos proporcionais e razoáveis pela ofensa. Nesse caso, como corolário 
constitucional, a compensação à violação do direito à vida.

Estamos diante de uma questão urgente que precisa ser enfrentada. Diversas ações trabalhistas 
individuais e ações civis públicas interpeladas por entidades sindicais foram distribuídas contra a Vale 
S/A, em razão do rompimento da barragem em Brumadinho. 

Cabe destacar, que o Superior Tribunal de Justiça sumulou entendimento a respeito da transmissibilidade 
sucessória dos danos morais e, com isso, viabilizou a possibilidade do direito à reparação ser exercido 
pelo espólio e não padecer em prol de quem causou o dano — o que geraria benesse ao próprio 
causador. O direito brasileiro possui um rol aberto e prospectivo relacionado ao dano moral. Imperioso, 
portanto, o debate acerca da imputação de responsabilidade pela violação ao direito à vida e à existência. 
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Nesse sentido, mister trazer à tona o andamento da inédita ação coletiva movida pelo Sindicato 
Metabase Brumadinho e Região [3] em substituição dos 131 trabalhadores de sua categoria profissional 
falecidos em decorrência do rompimento da Barragem B1 do Complexo da Mina do Córrego do Feijão, 
perante o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, buscando a condenação da Vale S/A pelo dano-
morte ocasionado às vítimas.

A Ação Civil Pública nº 0010165-84.2021.5.03.0027 foi distribuída por sorteio para a 5ª Vara do
Trabalho de Betim/MG. No bojo da ação, a Vale ofertou contestação, suscitando inúmeras preliminares
(ilegitimidade ativa, litispendência e coisa julgada, transação, etc.). No mérito, em síntese, a Vale
sustenta que "a ordem jurídica brasileira nega a existência" do pleito formulado pela entidade sindical,
que "não cabe indenização por dano moral ao trabalhador falecido em razão da morte", dentre outros.

Nada obstante, em brilhantíssima decisão — imbuída de caráter vanguardista/pioneiro e humanitário —
 a juíza do TRT-3, proferiu sentença para julgar parcialmente procedente o pedido da entidade Sindical, 
condenando a Vale a pagar indenização por danos morais, no importe de R$ 1 milhão por vítima fatal. 
Na decisão, destaca-se a fundamentação acerca da necessária aferição do dano moral no caso do dano-
morte e ressalta-se o verdadeiro descompasso em se exigir a comprovação do dano, quando da 
ocorrência da violação ao maior bem jurídico a ser tutelado pelo ordenamento:

"[…] Como sustentar que o dano reflexo da morte constitui violac?a?o in re ispa, mas o (mesmo) dano 
diretamente experimentado pelo falecido na?o o e??
Como poderia o morto provar seu sofrimento?
Como poderia o de cujus, humanamente, externar o que se passou na mente, no corac?a?o, se se passou 
tudo ou se nada se passou? Se se recordou os filhos, das preocupac?o?es especi?ficas, dos planos de 
vida, da fami?lia? Se, nos segundos, minutos, poucas horas, se no tempo transcorrido entre o primeiro 
golpe do dano que o levaria a morte ate? o u?ltimo suspiro, provou das repercusso?es decorrentes da 
reac?a?o pela sobrevive?ncia ate? a angustia da aceitac?a?o da morte certa?".
(TRT-3, ACPCiv 0010165-84.2021.5.03.0027, 5ª Vara do Trabalho de Betim, Dje 07/06/2021).

A Vale, por sua vez, interpôs recurso ordinário em face da sentença requerendo o afastamento da sua 
responsabilidade em indenizar os empregados substituídos. Contudo, a 4ª Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3ª Região negou provimento ao apelo e manteve os termos da sentença. Ao fundamentar 
a decisão, o Colegiado se valeu de direito comparado, transcendendo os meros aspectos formais 
interpretativos da norma e citou entendimento do direito Português acerca do dano-morte, vide:
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"[…]A doutrina portuguesa há muito já reconhece o direito ao dano-morte, bem como a 
transmissibilidade do montante relativo à sua indenização aos herdeiros da vítima fatal. A partir de 
julgamento ocorrido em 1971, o Supremo Tribunal de Justiça Português, pacificou a existência de três 
tipos de danos extrapatrimoniais: o dano pela perda do direito à vida, o dano sofrido pelos familiares da 
vítima em razão de sua morte e o dano suportado pela vítima antes de morrer. […]A partir do Acórdão 
deste Tribunal de 17.3.1971, proferido em revista alargada, mas com cinco votos de vencido (que se 
pode ver no BMJ n.o 205, 150), a jurisprudência nacional, confortada com a quase unanimidade da 
doutrina, tem sido unânime na atribuição da indenização especificamente pela perda do direito à 
vida". (TRT 3ª Região, 4ª Turma, desembargadora redatora PAULA OLIVEIRA CANTELLI, processo 
nº 0010165-84.2021.5.03.0027, DEJT 18/03/2022)

Desse modo, o Tribunal Regional da 3ª Região proferiu acórdão acolhendo a tese autoral do Sindicato 
Metabase Brumadinho e Região e confirmou o dano-morte como um dano autônomo específico, 
diferente dos Danos Reflexos percebidos pelos familiares das vítimas. 

Ato contínuo ao Acórdão publicado, a Vale interpôs recurso de revista e a entidade sindical agiu da 
mesma forma, de maneira a pleitear a majoração do valor arbitrado a título de dano moral, bem como do 
valor fixado a título de honorários advocatícios sucumbenciais. Atualmente, os recursos interpostos 
pelas partes estão aguardando o juízo de admissibilidade pela douta Presidência do Tribunal Regional da 
3ª Região. 

Nesse contexto de discussão oportunizado pela ação coletiva intentada pelo sindicato, é preciso 
compreender que tragédias como o rompimento da barragem B1 trazem à tona a insuficiência do 
ordenamento jurídico brasileiro na salvaguarda de direitos. É estarrecedor vislumbrar esse desastre, suas 
consequências e a ausência do aparato jurídico na tutela dos múltiplos danos ocasionados. O desintegrar 
da barragem em 2019 ceifou 272 vidas e violou o meio ambiente de maneira incalculável. A violência 
empregada é percebida em momento pretérito ao desastre e, também, após, pelo negacionismo da Vale  e 
do Grupo Tüv Süd frente à sua culpa e pela resistência na prestação de auxílio aos diversos atingidos.

Em que pese todos os danos possíveis de serem notados, o mais sensível, sem dúvida, é o dano da perda 
da vida humana. No Brasil, como evidenciado acima, é possível notar um rol aberto e prospectivo a 
respeito dos danos extrapatrimoniais, o que viabiliza a indenizabilidade do dano-morte. Assim, parte-se 
da compreensão, à luz do princípio da reparação integral, de que no direito brasileiro é possível aplicar 
outras modalidades de dano que não constem expressamente no regramento legal.

No que tange à discussão da transmissibilidade irrestrita, a Súmula 642 do STJ pacificou o entendimento 
no sentido de que o reconhecimento desse dano de natureza imaterial pode ser reivindicado por meio do 
espólio e herdeiros, sem a necessidade de condicionar tal direito a ação prévia movida pelo de cujus.
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O argumento psicológico que atrela a incidência de danos morais à dor e ao sofrimento, talvez seja o 
ponto mais sensível da questão, haja vista que existem posicionamentos divergentes na doutrina e na 
jurisprudência atual. Todavia, como demonstrado no decorrer da decisão exarada pela Justiça 
Trabalhista, hoje, há de considerar os danos morais in re ipsa e conferir uma hermenêutica aberta e 
expansiva à aplicação do instituto da responsabilidade civil, no que concerne à proteção à vida e às 
integridades física e psíquica do trabalhador. 

O caso de Brumadinho é fatalmente paradigmático e deve ser compreendido como tal. Com isso, conclui-
se que o direito à vida é reconhecido como valor supremo a ser protegido pelo Estado e, por tal razão, 
seria inconcebível a não admissão do dano-morte como instituto autônomo a ser inserido na esfera 
jurídica do ofendido. Dessa forma, o direito deve evoluir para que os projetos de vida suprimidos por um 
ato lesivo sejam objeto de tutela, por meio da responsabilidade civil. 

Em Brumadinho, o luto é sinônimo de luta. O Projeto Legado de Brumadinho, idealizado pela 
Associação dos Familiares de Vítimas e Atingidos pelo Rompimento da Barragem Mina Córrego do 
Feijão (Avabrum), surge como um movimento de memória, um ato de resistência em favor da vida dos 
trabalhadores e das trabalhadoras vítimas fatais do crime da Vale e do Grupo Tüv Süd. O projeto possui 
a #amanhãpodesertarde para criar "um alerta pelo trabalho com o respeito à vida". À vista da magnitude 
do desastre, da constante e incansável luta dos familiares das vítimas fatais e de todos os atingidos, vos 
convido a esperançar pela consolidação de um sistema jurídico mais justo, acessível e humanitário, nas 
palavras de Dom Vicente Ferreira, defensor de direitos humanos das comunidades invisibilizadas 
atingidas pelo rompimento da barragem, em seu livro, Brumadinho: 25 é todo dia:

"Debaixo da terra, tem outras coisas além do minério. É preciso comprar essa luta, custe o que custar. 
Não serão mais os únicos donos. O juiz não pode ter na mesa parecer unilateral. Bem-vindos ao front 
da resistência. A palavra única não será Vale". (dom Vicente Ferreira, "Brumadinho: 25 é todo dia", 
2020)

[1]E? preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo esperançar; porque tem gente que tem esperança 
do verbo esperar. E esperança do verbo esperar não e? esperança, e? espera. Esperançar e? se levantar, 
esperançar e? ir atrás, esperançar e? construir, esperançar e? não desistir! (FREIRE, P. Pedagogia da 
Esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992)

[2] Máxima utilizada pelos atingidos pela barragem em Brumadinho em discursos relacionados ao 
ocorrido.

[3] Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Extração de Ferro e Metais Básicos de Brumadinho e 
Região
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